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O mês de maio foi importante para 
a relação comercial entre  Mercosul 
e  União Europeia. Após 16 anos de 
negociações e passados 12 anos  desde a 
primeira troca de ofertas entre os blocos, 
uma nova tentati va para impulsionar o 
comércio birregional ocorreu no últi mo 
dia 11 de maio. 

A proposta foi fi rmada pela Comissária 
de Comércio da UE, Cecilia Malmström, 
e pelo ministro das Relações Exteriores 
do Uruguai, Rodolfo Nin Novoa, 
representando o país que detém a 
presidência pró-tempore do Mercosul. No 
entanto, as ofertas não corresponderam 
às expectati vas de ambos os lados. A 
cobertura de comércio ofertada pelos sul-
americanos é próxima de 87%, enquanto 
o pacite europeu é próximo de 91,5% e 
exclui cotas para carne bovina e etanol. 

A omissão das cotas para estes dois 
produtos foi um golpe para o setor 
privado do Mercosul, que as considerava  
um ponto de parti da para as discussões. 
Sabe-se que, ao deixar de fora as cotas 
de carne bovina que seriam concedidas 
ao bloco sul-americano, a Comissão 
Europeia cedeu às pressões do lobby dos 

Em um momento de avanço nas 
negociações entre Mercosul e União 
Europeia, o lobby agrícola europeu 
escala acusações à produção agrícola 
sul-americana, em especial a brasileira, 
por meio de arti gos, reportagens e 
campanhas sem respaldo cientí fi co, 
com informações que não refl etem a 
realidade no país.  Essas ações distorcem 
a imagem da agropecuária brasileira para 

Mercosul e União Europeia trocam ofertas para acordo 
de livre comércio

Lobby agrícola europeu critica produtos
do agronegócio brasileiro

produtores europeus em detrimento do 
interesse dos seus consumidores.

A reação à oferta europeia foi imediata. 
A Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA) considerou a proposta 
aquém da aceitável e espera que o 
posicionamento europeu seja revisto nas 
próximas tratati vas entre os negociadores.

O acordo de livre comércio entre  
Mercosul e UE  não será  apenas uma 
possibilidade de melhor acesso ao 
mercado europeu. Promoverá também 
a redução de barreiras não tarifárias, 

o consumidor europeu e visam difi cultar 
o avanço das negociações. 

Brasil, Argenti na, Uruguai e Paraguai 
são produtores reconhecidamente 
competi ti vos e sustentáveis. Os 
estabelecimentos produti vos do bloco 
estão sujeitos à auditoria da União 
Europeia e de outros países importadores, 
que atestam a qualidade e as condições 

serviços, melhora nos procedimentos 
aduaneiros e de proteção da propriedade 
intelectual. 

Para o Brasil, o momento é decisivo. 
O acordo é um passo fundamental 
para garanti r a inserção internacional 
do agronegócio e de toda a produção 
nacional no comércio e nas cadeias 
globais de valor. O setor agropecuário é o 
mais competi ti vo da economia brasileira. 
Desta forma, a CNA defende e incenti va 
maior abertura de importantes mercados, 
como o europeu. 

apropriadas dos produtos que vão para 
as mesas dos consumidores. Além disso, 
o Brasil possui uma das leis ambientais 
mais restritas do mundo. Os produtores 
brasileiros precisam estar devidamente 
regulamentados para exportar seus 
produtos para países com padrões cada 
vez mais exigentes. 
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CNA na midia europeia
Em 14 de maio, a CNA foi destaque 
da Agra Facts, que é um serviço 
especializado em cobertura jornalísti ca 
de agricultura e comércio. A edição 
salientou que a Confederação, como 
maior representação agrícola do Brasil, 
criti cou a União Europeia pela exclusão 
de cotas para carne bovina e etanol, 
reforçando a percepção de que a reti rada 
das cotas demonstra desinteresse da UE 
na negociação. A reportagem reforçou 
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FARM COUNCIL PREVIEW: CLIMATE CHANGE TOPS AGENDA; NO NEW MARKET MEASURES;   
TRADE UPDATES: BRAZIL’S FARMERS SLAM EU FOR MERCOSUR EXCLUSIONS
SANTE ROUND-UP: Glyphosate vote uncertain; Endocrine disruptors; Monsanto takeover;  
EP NEWS: EU exec rejects wider food origin labels; Reactions; Fish fraud checks;  
TIMETABLE: Week ahead;  

FARM COUNCIL PREVIEW: CLIMATE CHANGE TOPS AGENDA; NO NEW MARKET MEASURES;  
The impact of climate change on the farming sector looks set to be the most substantive point on the agenda 
at next Tuesday’s Agriculture Council in Brussels (May 17), with EU Climate Action Commissioner Arias 
Cañete expected to participate in the Ministerial debate. At last October’s gathering in Lux, Council agreed 
that the CAP, particularly measures to help wildlife & the EU’s rural development programmes, play a key role 
in mitigating climate change by encouraging good land management, productivity & resource efficiency. 
Agriculture & forestry are the only two economic sectors that both emit & reduce greenhouse gas emissions 
(GHGs) through carbon/nitrogen sinks, biomass production & restoration of organic soil, Ministers outlined. 
The revision of the EU emissions trading system (ETS) is currently underway, while the Commission intends 
to adopt legislative proposals for emissions from the non-ETS sectors such as agriculture, transport, waste & 
buildings before the summer break. The focus at next week’s meet will be how to integrate Land Use, Land 
Use Change & Forestry (LULUCF) into emission reduction targets without threatening food production  
[*8772/16] - largely based on a paper tabled by the Danish & Irish delegations at the Special Committee on 
Agriculture on May 10 [*8534/16]. Back in Oct 2014, EU heads of state & government agreed a set of Council 
Conclusions – mapping out the EU’s climate & energy strategy until 2030 – whereby “the multiple objectives of 
the agriculture & land use sector, with their lower mitigation potential, should be acknowledged, as well as the 
need to ensure coherence between the EU’s food security & climate change objectives”.

 Next week’s Farm Council – the penultimate under the chairmanship of Dutch Minister Martijn van Dam - 
kicks off at 10am. The debate on climate change & the implementation of the Paris Agreement (Dec 2015) 
should start at around 10.20am. During a public debate immediately afterwards (just before noon), Ministers 
will discuss animal welfare inc. the results of the second Eurobarometer survey & establishment of an animal 
welfare platform [*8410/16]. After lunch (from around 3pm), EU Farm Commissioner Phil Hogan will provide 
an update on the next steps towards greater simplification of farm policy rules. From 4pm, the EU Farm chief 
will provide a state of play on the crisis situation in the dairy & pigmeat sectors [*8803/16], as well as the 
implementation of the package of measures agreed on March 14. A more detailed debate inc. the possibility of 
a second aid package & activation of the annual crisis reserve will follow next month at the 2-day gathering in 
Lux (27/28). Under the broader discussion on the market situation across agricultural sectors (dairy, pigmeat & 
fruit/vegetables) delegations have tabled a number of relevant AOB points inc. a Croatian request to discuss 
the dairy crisis [*8789/16], a joint statement from the “V4+4” Visegrad group (CZ, HU, PL & SK, plus BG, RO, 
SI & AT) on commodity prices [*8676/16] & an information point on damage to agricultural production as a 
result  of  late  frost  &  snow  (AT,  HR,  CZ,  HU,  SI  &  SK)  [*8788/16]. Hogan will debrief on the outcome of a 
meeting of G7 Agriculture Ministers that took place in Niigata, Japan on April 23-24 [*8660/16]. Following a 
request by Austria, he will also provide some feedback from the latest round of EU-US trade talks that took 
place in New York last month (April 25-29), as well as “other international trade negotiations” such as CETA & 
Mercosur [*8629/16]. The other AOB points on the agenda relate to the protection of GIs in bilaterals (EL) 
[*8790/16], the impact of the National Emission Ceilings (NEC) directive – particularly ammonia reduction 
targets on farmers (PL) & differing quality & ingredients in foodstuffs bearing the same trademark across the 
EU (CZ) [*8754/16]. Proceedings are expected to be wrapped up at around 7.30pm. *For further information 
on the agenda points, enter the number provided under ‘Public Register’ at the website 
http://www.consilium.europa.eu/documents?lang=en/;
Copa-Cogeca rejects “insufficient” fruit & veg aid scheme: The EU farm lobby Copa-Cogeca warned the 
Commission today that new plans to support fruit & vegetable producers - to run until the end of June 2017 - 
were “insufficient”. A leaked draft of the regulation suggests the EU’s executive will “substantially” reduce the 
budget, saying operators had found new markets since Russia introduced an import ban in August 2014 [see 
AF31-16]. In a letter sent to DG AGRI boss Jerzy Plewa (dated May 13), Secretary-General Pekka Pesonen 
warned that “fruit & vegetable growers are suffering … hit by the Russian ban on farm exports which was the 
number one outlet for our exports”. He points to the levels of apples & pears currently in stock, which are 10% 
& 20% higher when compared with April 1, 2014. Pesonen slams Commission plans to cut by 70% quantities 
eligible for support under the new aid scheme, as well as extremely low withdrawal prices. A revised text inc.

A polêmica tentativa de aprovar
o uso do glifosato na Europa

Combate à pesca ilegal

Agricultura orgânica

A Comissão Europeia fracassou e fi cou 
sem o apoio dos Estados-Membros para 
aprovar a renovação do uso do glifosato. 
A primeira tentati va frustrada foi em 
março, quando a proposta de renovação 
por 15 anos foi substi tuída por uma 
nova possibilidade de aprovação por 
nove anos. Em resposta, os deputados 
europeus indicaram que a autorização 
deveria ser renovada por apenas sete 
anos e ser restrita apenas ao uso por 
profi ssionais.

Em maio, no Conselho da União Europeia, 
os Estados-Membros demonstraram 
que não há sintonia sobre o tema. Para 
aprovar o uso do glifosato, era necessária 

A União Europeia formalizou sua adesão 
ao Acordo de Medidas Portuárias (Port 
State Measures Agreement - PSMA), 
tratado internacional inovador defendido 
pela Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e Agricultura (FAO).

A Comissão Europeia autorizou 39 novas substâncias que poderão ser uti lizadas na agricultura biológica (orgânica) e 
modifi cou as regras para a aprovação de tais substâncias no futuro. O novo regulamento altera os anexos do Regulamento 
(CE) n.º 889/2008, relati vo à produção orgânica e à rotulagem de produtos orgânicos. As novas autorizações têm 
fi nalidades disti ntas, como o vinagre para ser uti lizado como produto fi tossanitário, levedura como aditi vo em alimentos, 
etc. O regulamento também simplifi ca a atual legislação para a aquicultura biológica. Em 2014, 5,9% da área agrícola da 
UE foi certi fi cada como orgânica.

a maioria qualifi cada de votos, mas 
apenas 19 países estavam a favor da 
renovação.

 A oposição à renovação do uso do 
glifosato tem se intensifi cado nos últi mos 
meses, devido a possíveis impactos dos 
pesti cidas ao meio ambiente e à saúde 
humana. A França, país com grande 
peso nas votações, investi ga desde 2011 
os efeitos cancerígenos do glifosato e 
defende mais estudos que esgotem 
qualquer dúvida sobre o impacto do uso 
do herbicida em disfunções hormonais.

Diante desse impasse, a Comissão 
Europeia recuou e busca a aprovação de 
uma extensão temporária de 18 meses 

O acordo, que entrará em vigor em junho, 
é a primeira inciati va internacional nesse 
senti do. Além da União Europeia, fazem 
parte do acordo: Austrália, Barbados, 
Chile, Costa Rica, Cuba, Dominica, 
Gabão, Guiné-Bissau, Guiana, Islândia, 

para viabilizar a apresentação de um 
novo relatório.

A licença atual expira em 30 de junho e, 
caso não haja a prorrogação, os países 
membros do bloco serão obrigados a 
reti rar a substância após seis meses de 
carência, ou seja, até o fi nal do ano.

O glifosato é uma substância ati va 
amplamente uti lizada nos herbicidas. Foi 
patenteado no início de 1970 e chegou 
ao mercado consumidor em 1974. No 
Brasil, o glifosato é o terceiro defensivo 
mais usado, aplicado nas culturas de 
arroz, aveia, café, cana-de-açúcar, 
centeio, cevada, milho, pastagem, soja, 
sorgo e trigo. 

Ilhas Maurício, Moçambique, Myanmar, 
Nova Zelândia, Noruega, Omã, Palau, 
Coreia, São Cristóvão e Nevis, Seychelles, 
Somália, África do Sul, Sri Lanka, Sudão, 
Tailândia, Tonga, Estados Unidos, Uruguai 
e Vanuatu. 

ainda que a CNA não apoiaria qualquer 
acordo, que “não incluísse ganhos de 
cotas de carne bovina, acesso a mercado 
de produtos como frutas, açúcar e 
carne de porco, além da redução dos 
picos tarifários”. Também fi cou claro 
que a produção brasileira é auditada 
anualmente por técnicos europeus, 
com base em ciência, e estabelecida 
sobre o princípio da sustentabilidade.
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A pesca ilegal é uma ameaça não apenas 
para a ati vidade sustentável, mas também 
para a conservação de recursos e para 
a biodiversidade marinha. As medidas 
previstas no acordo vão obrigar navios 
de pesca, nacionais ou estrangeiros, a 
serem submeti dos a mais inspeções e ao 
cumprimento das regras de preservação 
e sustentabilidade. Dessa forma, 
navios ilegais enfrentarão restrições 
à entrada em portos, não poderão 
realizar desembarques de pescador e 
nem mesmo terão acesso aos serviços 
portuários. O acordo previne a entrada 
de peixe capturado ilegalmente em 

mercados internacionais pelos portos.

A pesca ilegal representa capturas de 26 
milhões de toneladas de peixe por ano, 
com um valor de até US$ 23 bilhões. 
Além disso, prejudica substancialmente 
os esforços para garanti r a realização de 
pesca sustentável em todo o mundo. O 
acordo deve contribuir para levar maior 
sustentabilidade à indústria.

Segundo o diretor-geral da FAO, José 
Graziano da Silva, navios de pesca 
desconhecidos não atracarão em 
países que rati fi carem o acordo. Assim, 
os signatários deverão inspecionar 

embarcações e recusar a entrada 
daqueles que promovem a ati vidade  
ilegal. Quem ti ver permissão para 
entrar em portos deverá fornecer às 
autoridades locais informações sobre 
espécie e quanti dade de peixes. Dessa 
forma, será possível controlar o registro 
e as licenças permiti das.

A FAO tem investi do em projetos de 
capacitação para reforçar os controles 
nos portos, combater o trabalho ilegal, 
promover cooperação entre pescadores, 
autoridades portuárias, guardas costeiras 
e forças navais.
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